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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGA 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 
 

EDITAL Nº. 006/2025 
 

 
O Prefeito do Município de Formiga MG, torna público que estarão abertas as 
inscrições para o Processo Seletivo nº. 006/2025. 
 
O Processo Seletivo de Provas será coordenado pelas Secretaria Municipal de 
Administração e Desenvolvimento Econômico e Procuradoria Municipal. 
 
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 - Este Processo Seletivo dar-se-á em conformidade com o inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 6191 de 20 de fevereiro de 2024 e suas 

alterações, bem como, e Decreto Municipal nº 10.069/2023, de 31/07/2023. 
 
2 - DA DIVULGAÇÃO 
 
2.1 - A divulgação oficial das etapas deste Processo Seletivo dar-se-á através de 
publicações no site oficial da Prefeitura Municipal de Formiga 
(http://www.formiga.mg.gov.br/) e afixado na sede da Secretaria Municipal de 
Administração e Desenvolvimento Econômico, situada à Rua Barão de Piumhi, nº 
92, Centro em Formiga-MG. 
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
 
3.1 – REQUISITOS BÁSICOS PARA A INSCRIÇÃO: 
 

I - Ser brasileiro nato ou naturalizado. 

II - Estar em dia com as obrigações eleitorais. 

III - Estar em dia com as obrigações militares, se for do sexo masculino. 

IV - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data da contratação. 

V - Declarar, no requerimento da inscrição, que conhece e aceita as normas 
constantes deste Edital. 

VI - Ter saúde física e mental e não ser portador de necessidades especiais 
incompatíveis com o exercício da função a que concorre.  

VII - É vedada a acumulação de cargos públicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso, o inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal. 

VIII - Ensino Superior Completo em Direito, mais registro ativo na Ordem dos 
Advogados do Brasil, no ato da admissão do candidato. 

 

http://www.formiga.mg.gov.br/
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3.2 – DA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 
3.2.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente através do aplicativo para 

dispositivos móveis APP FORMIGA, disponível gratuitamente nas lojas do 
Google Play ou App Store. 

3.2.2 É obrigatório realizar o cadastro no aplicativo, para posteriormente se inscrever 
no processo através de seu login, de modo a garantir a coerência dos dados e 
o acompanhamento das etapas. 

3.2.3 Para efetivar sua inscrição no Processo Seletivo Simplificado, o candidato 
deverá adotar os seguintes procedimentos: 
a) Estar ciente de todas as informações sobre este Processo Seletivo 

Simplificado disponível nesse edital e se inscrever através do aplicativo. 
b) Realizar sua inscrição no período entre 00h00min do dia 25/08/2025 a 

29/08/2025 até 23h59min, observado o horário oficial de Brasília/DF; 
c) Informar o cargo a que deseja concorrer: 
d) Incluir documento de identificação com foto, para fins de conferência das 

informações prestadas, bem como, foto da carteira da Ordem dos 
Advogados do Brasil devidamente ativa. 

3.2.4 O candidato é responsável por preencher corretamente todos os campos do 
requerimento de inscrição e incluir a documentação solicitada. 

3.2.5 A Prefeitura Municipal de Formiga não se responsabiliza por pedidos de 
inscrição não confirmados por motivo de ordem técnica dos computadores, 
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação ou por 
outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados por parte do 
candidato.  

3.2.6 O comprovante da inscrição será disponibilizado através de notificação do 
próprio aplicativo APP Formiga. 

3.2.7 Alternativamente o candidato que não dispor de acesso ao aplicativo poderá 
realizar sua inscrição presencialmente na Procuradoria Municipal, situada na 
Rua Barão de Piumhi, nº 92, 3º Andar, Centro, Formiga-MG. 
a) Para inscrição presencial, também deverá ser respeitado o período de 

inscrição. 
b) A inscrição presencial ocorrerá exclusivamente no horário de 09:00 às 

16:00. 

 

3.3 - OUTRAS INFORMAÇÕES REFERENTES ÀS INSCRIÇÕES: 

a) Qualquer informação falsa ou inexata por parte do candidato na ficha de inscrição, 
ou quando da apresentação de documentação necessária, implicará na perda de 
todos os direitos ao Processo Seletivo. 

b) Os candidatos serão admitidos através de Contrato Administrativo, com 
contribuição previdenciária para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

c) A inscrição do candidato implicará o conhecimento e expressa aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital e no Decreto respectivo, sobre as 
quais não poderá alegar desconhecimento. 

d) Do total de vagas ofertadas neste edital para cada cargo e que vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do Processo Seletivo, 10% (dez por cento) 
ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, 
desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada), 
atualizado com no máximo 30 dias de data de emissão, atestando a espécie e o 
grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da 
deficiência. 
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e) Conforme o §3º do art. 1º do Decreto Federal nº 9.508/1999, se na aplicação do 

percentual de 10% (dez por cento) do total de vagas reservadas a cada cargo 
resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente. Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) 
para esta reserva. 

f) A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá 
obedecer ao seguinte critério: a primeira convocação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a 
segunda na 11ª, a terceira na 21ª e posteriormente a cada dez novas vagas. 

g) Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, deverão submeter-se a 
exame médico admissional que deverá constar, obrigatoriamente no exame, a 
deficiência com o seu grau e se é capaz de atuar na função na qual se candidatou. 

h) O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será 
excluído do processo, em qualquer fase, e responderá, civil e criminalmente, pelas 
consequências decorrentes do seu ato, garantido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

i)  Os candidatos portadores de necessidades especiais participarão desta seleção 
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 
conteúdo e avaliação das provas, duração, horário e local de aplicação das provas 
e nota mínima exigida; 

j) O candidato portador de deficiência que necessitar de algum atendimento especial 
para a realização das provas deverá fazer a solicitação, POR ESCRITO, à 
Controladoria Municipal e entregá-la no mesmo local de inscrição, das xx:xx às 
xx:xxh, até o término do período de inscrições do processo seletivo; 

k) Terminado o prazo de inscrições, a Comissão publicará na sede da Secretaria 
Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico e no site oficial do 
Município, no prazo de um dia, a relação nominal dos candidatos que tiveram suas 
inscrições homologadas. 

l) Os candidatos que não tiveram as suas inscrições homologadas poderão interpor 
recurso escrito endereçado à Comissão, no prazo de um dia contado da 
publicação, mediante a apresentação que ampararem a sua irresignação. 

 
4 – DA FUNÇÃO PÚBLICA 

Ensino Superior Completo + Inscrição OAB 

FUNÇÃO PÚBLICA VAGAS REMUNERAÇÃO 
JORNADA DE 
TRABALHO 
SEMANAL 

LOCAL DE 
TRABALHO 

Advogado Público 1+CR R$ 4.955,44* 30 horas Procuradoria Municipal 

 
*Valor Bruto, acrescido de vale alimentação no valor atual de R$ 610,00.  
 
4.1 – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO PÚBLICA 
 
DENOMINAÇÃO: ADVOGADO PÚBLICO 
REQUISITOS MÍNIMOS PARA PROVIMENTO: Ensino Superior Completo 
(Direito) + Inscrição OAB 
ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO PÚBLICA: 
Representar o Município, judicial ou extrajudicialmente, ativa ou passivamente, 
seja como autor, réu, litisconsorte, opoente, ou terceiro interessado, mediante 
designação de poderes do Procurador Municipal, observando prazos, normas e 
procedimentos legais; Preparar minuta de informações a serem prestadas ao 
Poder Judiciário, em mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade 
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do Poder Executivo; Emitir parecer em processo administrativo e responder a 
consultas formuladas por outros órgãos da Administração, em ambas as hipóteses, 
quando designado pelo Procurador Municipal; Participar, por determinação do 
Procurador Municipal, de comissão ou grupo de trabalho; Sugerir declaração de 
nulidade de ato administrativo ou a sua revogação; Examinar, previamente, minuta 
de contrato e outros instrumentos jurídicos a serem firmados pelo Município; 
Cumprir a escala de plantão determinada pelo Procurador Municipal; Requisitar 
processo, requerer diligências, certidões e esclarecimentos que se fizerem 
necessários ao desempenho de suas atribuições; Redigir relatórios, textos, ofícios, 
correspondências técnico-administrativas, com observância das regras gramaticais 
e das normas e instruções de comunicação oficial; Operar computadores, 
utilizando adequadamente os programas e sistemas postos à sua disposição, 
contribuindo para os processos de automação, alimentação de dados e agilização 
das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação; Ter iniciativa e contribuir 
para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas 
tarefas; Propor ao superior imediato providências para a consecução plena de 
suas atividades, inclusive indicando a necessidade de aquisição, substituição, 
reposição, manutenção e reparo de materiais e equipamentos; Participar de cursos 
de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares 
informações e conhecimentos técnicos proporcionados pela Administração 
Municipal; Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores 
da Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, 
preservando o sigilo das informações; Tratar com zelo e urbanidade o cidadão; 
Examinar a legalidade dos contratos, concessões, acordos, ajustes, parcerias ou 
convênios de interesse do Município; Examinar previamente a legalidade dos 
despachos de dispensa, de reconhecimento de inexigibilidade de licitação e de 
chamamentos públicos e respectivas ratificações, dos atos convocatórios e dos 
contratos, concessões, permissões, acordos, ajustes, parcerias ou convênios a 
serem celebrados pelo Município; Representar e defender os interesses do 
Município em instrumentos, contratos de empréstimo, garantia, aquisição 
financiada de bens e financiamento; Prestar, aos órgãos do Município, consultoria 
e assessoria jurídicas;  

 
5 - DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ADMISSÃO: 
 
5.1 – Quando da efetiva convocação, para fins de contratação, o candidato deverá 
apresentar a seguinte documentação: 
 

I - Cópia certidão de nascimento ou casamento – se viúvo (a) certidão de óbito; 
II - Cópia título de eleitor e comprovante de estar em dia com a Justiça 
Eleitoral; 
III - Cópia carteira de identidade; 
IV - Cópia CPF; 
V - Cópia cartão de PIS/PASEP; 
VI - Cópia certificado de reservista (sexo masculino); 
VII - Cópia certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
VII - Cópia cartão de vacina dos filhos menores de 05 anos; 
IX - Declaração de frequência escolar dos filhos de 06 a 14 anos; 
X - 1 foto 3x4; 
XI - Cópia diploma, histórico escolar ou titulação exigida para ocupar o cargo; 
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XII - Atestado Admissional, fornecido por médico do trabalho conveniado com a 
prefeitura e agendado pela Secretaria Municipal de Administração e 
Desenvolvimento Econômico. 
XIII - Cópia carteira de trabalho; 
XIV - Cópia comprovante de residência atualizado (SAAE ou CEMIG); 
XV - Se aposentado(a), desde que não seja por invalidez, cópia de 
comprovante da concessão da mesma. 
XVI - Cópia do comprovante de conta bancária (Caixa Econômica Federal) do 
tipo conta 3700. 
XVII - Ponto da secretaria onde irá prestar serviços. 
XVIII – Cópia da Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 
6 – DA SELEÇÃO 

 
6.1 - A seleção de provas tem por fim cumprir o papel de identificar, entre os 
candidatos, aqueles mais aptos a desempenharem as funções.  
 
7- DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 
7.1 – O Processo Seletivo será realizado em uma etapa, de caráter eliminatório e 
classificatório, sendo uma Prova Objetiva, com duração máxima de 3 (três) horas, 
contendo 30 (trinta) questões de múltipla escolha, valendo 1 (um) ponto cada uma, 
de caráter classificatório. 

Nível Superior Completo e Registro na Ordem dos Advogados do Brasil 

 

Cargo Público Disciplina 
Nº 

Questões 

Advogado Público 

Direito Constitucional 06 

Direito Administrativo 06 

Direito Civil e Processual Civil 06 

Direito Tributário 06 

Legislação Municipal 06 

Total de Questões 30 

 
 
7.2 – DO CONTEÚDO DAS PROVAS 

 
PROGRAMA: 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Dos princípios fundamentais. Dos direitos e 
garantias fundamentais. Da organização do estado; Da organização dos poderes; 
Da defesa do estado e das instituições democráticas. Da tributação e do 
orçamento; Da ordem econômica e financeira; Da ordem social; Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Lei de Responsabilidade Fiscal. DIREITO 
ADMINISTRATIVO: organização da Administração Pública: Administração Direta e 
Indireta. Centralização e descentralização administrativa. Descentralização e 
desconcentração; Entidades da Administração Indireta: Autarquias; Empresas 
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públicas; Sociedades de economia mista; Fundações públicas. Entidades do 
Terceiro Setor. Agências Reguladoras. Entidades e Órgãos Públicos. Regime 
Jurídico Administrativo: Conceito e noção de interesse público. Interesse público 
primário e secundário. Prerrogativas da Administração Pública. Poder de Polícia. 
Poder Hierárquico. Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. Uso e abuso do Poder. 
Princípios constitucionais da Administração Pública. Atos Administrativos: Fatos e 
atos da Administração Pública. Ato administrativo. Conceito e requisitos. Atributos. 
Perfeição, validade, eficácia. Classificação dos atos administrativos. Vinculação e 
discricionariedade. O mérito do ato administrativo. Extinção dos atos 
administrativos. Modalidades. Revogação e Anulação. Vícios do ato administrativo: 
ato nulo e anulável. Convalidação. Teoria dos motivos determinantes. Agentes 
Públicos: Agentes públicos e sua classificação. Cargo, emprego e função. Regime 
Jurídico Constitucional dos Servidores Públicos. Regime Jurídico do Servidor 
Público. Abrangência das Normas Constitucionais. Acessibilidade aos cargos 
públicos. Investidura em cargos e empregos públicos. Investidura originária. 
Investidura derivada. Nomeação. Posse. Regime Jurídico Único. Evolução 
Funcional. Remuneração. Acumulação. Estabilidade. Disponibilidade. 
Aposentadoria. Responsabilidade do Servidor. Sindicalização e Greve. Processo e 
Procedimento Administrativo: Processo e procedimento administrativo: distinção. 
Modalidades. Processo administrativo disciplinar. Princípios constitucionais do 
processo administrativo. Princípios da Lei Federal n. 9.784/99. Instauração. 
Instrução. Decisão. Invalidades. Recursos administrativos. Serviços Públicos: 
Serviço público: conceito, caracteres, classificações e garantias. Regime jurídico e 
princípios aplicáveis. Concessões e permissões de serviço público. Natureza 
jurídica. Extinção da concessão e da permissão de serviço público. 
Responsabilidade Civil do Estado. Licitações. Pregão Eletrônico. Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e suas 
alterações).DIREITO CIVIL: Da personalidade e da capacidade. Dos direitos da 
personalidade. Da ausência. Das pessoas jurídicas. Das associações. Das 
fundações. Do domicílio. Dos bens. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. 
Dos atos ilícitos. Da prescrição e da decadência. Da prova. Do direito das 
obrigações. Dos contratos em geral. Das várias espécies de contrato. Da posse. 
Da propriedade. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil 
(Lei 13.105/2015). Das normas processuais civis. Das normas fundamentais e da 
aplicação das normas processuais: Das normas fundamentais do processo civil; 
Da aplicação das normas processuais. Da função jurisdicional: da jurisdição e da 
ação; dos limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional; da 
competência interna: da competência; disposições gerais; da modificação da 
competência; da incompetência; da cooperação nacional. Dos sujeitos do 
processo: das partes e dos procuradores; do litisconsórcio: da intervenção de 
terceiros; do juiz e dos auxiliares da justiça; do Ministério Público. Da Advocacia 
Pública. Da Defensoria Pública. Dos atos processuais. Da forma, do tempo e do 
lugar dos atos processuais: Da forma dos atos processuais; Dos atos em geral; Da 
prática eletrônica de atos processuais; Dos atos das partes; Dos pronunciamentos 
do juiz; Dos atos do escrivão ou do chefe de secretaria; Do tempo e do lugar dos 
atos processuais; Dos prazos; Da verificação dos prazos e das penalidades; Da 
comunicação dos atos processuais, Disposições gerais; Da citação; Das cartas; 
Das intimações. Das nulidades; Da distribuição e do registro do valor da causa; Da 
tutela provisória; da tutela de urgência; da formação, da suspensão e da extinção 
do processo; do processo de conhecimento e do cumprimento de sentença; Do 
procedimento comum: Da petição inicial, Dos requisitos da petição inicial, Do 
pedido, Do indeferimento da petição inicial, Da improcedência liminar do pedido, 
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Da audiência de conciliação ou de mediação, Da contestação, Da reconvenção, 
Da revelia, Da não incidência dos efeitos da revelia, Do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor, Das alegações do réu, Da extinção do 
processo, Do julgamento antecipado do mérito, Do julgamento antecipado parcial 
do mérito, Da audiência de instrução e julgamento; Das provas ; Da sentença e da 
coisa julgada; Dos elementos e dos efeitos da sentença; Da remessa necessária; 
Do julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e de 
entregar coisa; Da coisa julgada; Da liquidação de sentença; Do cumprimento da 
sentença; Dos procedimentos especiais; Do processo de execução da execução 
em geral: Disposições gerais; Das partes; Da competência; Dos requisitos 
necessários para realizar qualquer execução; Do título executivo; Da exigibilidade 
da obrigação; Da responsabilidade patrimonial; Das diversas espécies de 
execução; Dos embargos à execução da suspensão e da extinção do processo de 
execução; Dos processos nos Tribunais e dos meios de impugnação das decisões 
judiciais da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos 
tribunais; dos recursos: Disposições gerais; Da apelação; Do agravo de 
instrumento; Do agravo interno; Dos embargos de declaração; Dos recursos para o 
Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça; Do recurso 
ordinário; Do recurso extraordinário e do recurso especial; Dos embargos de 
divergência. DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional. Limitações do 
poder de tributar. Princípios do direito tributário. Repartição das receitas tributárias. 
Tributo: Conceito, Natureza jurídica, Espécies, Imposto, Taxa, Contribuição de 
melhoria, Empréstimo compulsório, Contribuições. Competência tributária: 
Classificação, Exercício da competência tributária, Capacidade tributária ativa, 
Imunidade tributária, Distinção entre imunidade, isenção e não incidência, 
Imunidades em espécie. Fontes do direito tributário. Vigência, aplicação, 
interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação tributária: Definição e 
natureza jurídica; Obrigação principal e acessória; Fato gerador; Sujeito ativo; 
Sujeito passivo; Solidariedade; Capacidade tributária; Domicílio tributário; 
Responsabilidade tributária; Responsabilidade dos sucessores; Responsabilidade 
de terceiros; Responsabilidade por infrações. Crédito tributário: Constituição de 
crédito tributário; Lançamento; Modalidades de lançamento; Suspensão do crédito 
tributário; Extinção do crédito tributário; Exclusão de crédito tributário; Garantias e 
privilégios do crédito tributário. Administração tributária: Fiscalização, Dívida ativa, 
Certidões negativas. Impostos dos municípios: Imposto sobre transmissão inter 
vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão 
de direitos a sua aquisição; Imposto sobre serviços de qualquer natureza. 
Processo administrativo tributário. Lei Federal nº 6.830/1980 (Execução Fiscal). 
Exceção de pré-executividade; Ação cautelar fiscal; Ação declaratória da 
inexistência de relação jurídico-tributária; Ação anulatória de débito fiscal; 
Mandado de segurança; Ação de repetição de indébito; Ação de consignação em 
pagamento. Crimes contra a ordem tributária. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei 
Orgânica do Município de Formiga Estado de Minas Gerais e suas alterações; Lei 
Complementar nº 41/2011 e suas alterações – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Formiga-MG; Lei Complementar nº 42/2011 e suas alterações - Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos; Código Tributário Municipal e suas 
alterações;  
 

7.2.1. Para fins de alterações da legislação apontada serão consideradas 
aquelas publicadas e vigentes até a data da publicação do presente edital. 
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7.3 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

 
7.3.1 – O local, dia e horário das provas serão divulgados por aviso afixado em lugar 

de fácil visibilidade na Sede Administrativa da Secretaria Municipal de 
Administração e Desenvolvimento Econômico, situada à Rua Barão de Piumhi, 
nº 92, Centro e no site oficial da Prefeitura Municipal de Formiga 
www.formiga.mg.gov.br. 

7.3.2 Ocorrendo a necessidade de alteração da data e horário de aplicação da 
prova, a NOVA DATA será divulgada até 01 (um) dia antes da data marcada, 
por meio de aviso afixado em lugar de fácil visibilidade na Sede Administrativa 
da Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico e no 
site oficial da Prefeitura Municipal de Formiga www.formiga.mg.gov.br. 

7.3.3 O candidato deverá comparecer ao local determinado para a realização das 
provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munidos de 
documento pessoal com foto que garanta sua identificação, comprovante de 
inscrição, caneta esferográfica de material transparente, de ponta grossa, de 
cor azul ou preta. 

7.3.4 Não será permitida a aplicação de prova em data, local e horário diferentes do 
estabelecido, seja qual for o motivo alegado. 

7.3.5 Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato, sob pena de 
anulação de sua prova: 
a) comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao 

Processo Seletivo; 
b) consultar qualquer espécie de livro ou apontamentos; 
c) utilizar-se de telefone celular, Pager, fone de ouvido, protetor auricular ou 

de qualquer outro aparelho eletro-eletrônico; 
d) ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente em casos especiais e 

na companhia do fiscal; 
e) portar-se inconvenientemente, perturbando, de qualquer forma, o bom 

andamento dos trabalhos; 
f) tratar com descortesia, desacato ou desrespeito qualquer dos 

examinadores, coordenadores, fiscais, auxiliares ou autoridades presentes 
e demais candidatos. 

7.3.6 Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato, ou de 
pessoas estranhas ao Processo Seletivo, nos locais onde forem aplicadas às 
provas. 

7.3.7 O candidato, ao término das provas objetivas, entregará ao fiscal da sala, a sua 
prova e o gabarito retirando-se do local da realização das provas em seguida. 

7.3.8 A duração da prova será de no máximo 03 (três) horas. 
7.3.9 Não será permitido a entrada de candidatos, em hipótese alguma, no local da 

realização das provas após assinado o termo de fechamento dos portões. 
7.3.10 No horário aprazado para o encerramento das provas serão estas recolhidas, 

independente de terem ou não sido concluídas integralmente pelos candidatos. 
 
8. DOS RECURSOS  
 
8.1. Caberá recurso, no prazo de 01(um) dia útil, a contar da publicação do 
Gabarito Provisório no Quadro de Avisos da Secretaria Municipal de Administração 
e Desenvolvimento Econômico de Formiga-MG e no site www.formiga.mg.gov.br, 
desde que devidamente fundamentado e identificado, dirigido à Comissão 
responsável, devendo ser protocolado o pedido na Procuradoria Municipal, situada 

http://www.formiga.mg.gov.br/
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à  Rua Barão de Piumhi, nº 92, 3º andar, Centro, no horário de 8:00 h. às 16:00 h. 
contra os seguintes atos: 

8.1.1. Contra questão da Prova Objetiva de Múltipla Escolha. 
8.1.2. Deverá ser feito um recurso para cada questão de prova impugnada, ou 
seja, cada questão deverá ser apresentada em folha separada. 
8.1.3. Para interposição de recurso, as Provas estarão disponíveis para 
consulta na Procuradoria Municipal de Formiga-MG. 
8.1.4. Se, do exame do recurso resultar anulação de questão, seja por recurso 
administrativo ou por decisão judicial, resultará em benefício de todos os 
candidatos, ainda que não tenha recorrido ou ingressado em juízo. 
8.1.5. Se houver alteração do Gabarito Provisório, por força de impugnações, 
o mesmo será republicado. 
 

9 - DA CLASSIFICAÇÃO 
 
9.1 - O candidato será considerado habilitado desde que não obtenha nota 
zero em nenhuma das disciplinas e bem como obtiver aproveitamento global 
de no mínimo 60% da prova 
9.2 - A classificação será feita em ordem decrescentes da nota final obtida 
individualmente, considerando todos os candidatos aprovados. 

9.3 - Em caso de empate na nota final, para efeito de classificação, terá 
preferência, sucessivamente, ao candidato que: 

a) Apresentar idade mais avançada; 

b) Obtiver maior número de pontos no conteúdo de Direito Administrativo 

c) Obtiver maior número de pontos no conteúdo de Direito Constitucional 

d) Sorteio em ato público. 

 
10 – DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Quanto a ordem de classificação, será realizado de acordo com o 
Decreto Municipal nº 10.069/2023, de 31/07/2023, onde especifica que, 
quando da vigência de Concurso Público Municipal, os aprovados terão 
preferência obrigatória para fins de contratação temporária quanto aos 
aprovados em Processo Seletivo Simplificado, nos termos do artigo 3º da Lei 
nº 6.191, de 20 de fevereiro de 2024 e suas alterações. 

10.2 - A contratação no cargo público será efetuada de acordo com Decreto 
Municipal nº 10.069/2023 se forem atendidas as seguintes condições: 

I – A Convocação respeitará a ordem de classificação e o número de vagas 
existentes ou que vierem a existir, durante a validade deste Processo Seletivo. 

II - Ser considerado apto na inspeção de saúde; 

II – Apresentar os documentos previstos no item 5 deste Edital: 

10.3 - A convocação dos aprovados será publicada no site 
www.formiga.mg.gov.br e uma cópia afixada na sede da Secretaria Municipal 
de Administração e Desenvolvimento Econômico situada à Rua Barão de 
Piumhi, nº 92, Centro em Formiga – MG. O candidato deverá manifestar seu 
interesse na vaga no prazo máximo de 01 (um) dia útil contado da publicação 
da convocação, presencialmente na Secretaria de Administração. O não 
comparecimento do candidato, dentro do prazo estipulado na convocação, 
implicará em desistência e será preterido pelo candidato seguinte. 

10.4 - Em conformidade com o Decreto Municipal nº 10.069/2023, perderá a 
vaga oferecida o candidato que: 
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I - Não atender à convocação no prazo estabelecido no art. 36 do referido 
decreto; 
II - Não apresentar a documentação necessária para a contratação no prazo 
máximo de cinco dias úteis da aceitação da vaga; 
III - Não comparecer para realização de exames de saúde na data e horários 
estipulados; 
IV - Não comparecer a data e hora designados para assinatura do contrato; 
V - Não comparecer ao setor de trabalho na data e horário definidos. 

 
11 – DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 

 
11.1 - O Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, a contar da data de 
publicação da homologação do resultado final, prorrogável uma vez, por igual 
período. 
 
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1 –  A inexatidão das informações e as irregularidades de documentação, ainda 
que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do Processo Seletivo, 
anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
12.2 – A inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções deste 
Edital, bem como, Lei 6.191/2024 e o Decreto nº 10.069/2023, e na aceitação 
tácita das condições nele contidas tais como se acham estabelecidas. 
12.3 – Todas as publicações referentes a este Edital, até a sua homologação 
serão divulgadas na sede Administrativa da Secretaria Municipal de Administração 
e Desenvolvimento Econômico, na Rua Barão de Piumhi, nº 92, Centro e no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Formiga-MG www.formiga.mg.gov.br. 
12.4 – É de responsabilidade do candidato o acompanhamento de todos os atos 
publicados referentes a esse Processo Seletivo. 
12.5 – O candidato aprovado deverá manter seu endereço atualizado, inclusive 
com número de telefone, junto Procuradoria Municipal. São de inteira 
responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização do seu 
endereço. 
12.6 – A aprovação no processo seletivo não gera direito à contratação, sendo 
apenas expectativa de direito, condicionada à existência de recursos 
orçamentários – financeiros e observância das disposições legais, bem como de 
acordo com o interesse e conveniência da Administração Municipal. 
12.7 – Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados, não 
classificados ou não habilitados. 
12.8 - Não serão fornecidos atestados, certificados, certidões ou declarações 
relativas ao Processo Seletivo, classificação ou nota de candidatos, valendo para 
tal fim a homologação do resultado final. 
12.9 – As relações com o resultado oficial dos candidatos aprovados e 
classificados por cargos ficarão sob a guarda do Departamento Pessoal da 
Administração, sendo mantidos até o prazo de validade do processo seletivo. 
12.10 – O candidato classificado que desistir da vaga que lhe for destinada será 
substituído pelo seguinte na ordem classificatória. 
12.11 – Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou 
classificação do candidato, valendo para esse fim a publicação do resultado final. 
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Formiga MG, 11 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

_____________________ 
Laércio dos Reis Gomes 

Coronel Laércio 
Prefeito Municipal 

 
 
 

_____________________ 
Sandra Micheline de Castro Salviano 

Procuradora Municipal 
 
 
 

_____________________ 
Millena Ribeiro da Silva 

Secretária Municipal de Administração e Desenvolvimento Econômico 
 


